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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS

POLÍTICAS DE SEGURIDADE: SAÚDE, PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, FI-
NANCIAMENTO E CONTROLE SOCIAL).

ASSISTÊNCIA SOCIAL: POLÍTICA DE DIREITOS À SE-
GURIDADE SOCIAL.

Na sociedade em geral, na sociedade brasileira, nas 
áreas de política social, entre cientistas políticos, poli-
ticólogos, economistas, sociólogos, assistentes sociais, 
psicólogos, gestores, partidos políticos, igrejas, entre 
outros tantos segmentos ocorrem múltiplos modos de 
ver, entender, verbalizar o sentido político da política de 
assistência social.  Em geral, esses diversos modos de 
conceber a assistência social não são compatíveis com a 
perspectiva do que está na aCF-88, na LOAS, até porque 
sua concepção como direito posta na Carta Constitucio-
nal de 1988 é, como tantas outras áreas um vir a ser, 
e não uma condição já instituída, pois era incompatível 
com o estado de exceção que se vivia e de não direito. 

No Brasil ocorreu um descompasso entre as formas e 
o tempo histórico em que a assistência social incorporou 
a agenda da ação estatal na União, nos Governos Esta-
duais e do Distrito Federal, e nas Prefeituras. Raramente 
essa incorporação o foi como política e quase sempre 
como uma ação social, com nomenclatura diferenciada, 
sem continuidade intensificada, principalmente em gran-
des centros urbanos, ao longo de décadas. Outra carac-
terística é a da lateralidade dessa incorporação, isto é, 
essa ação social, por vezes nominada de Serviço Social, 
se integrava a outra unidade da hierarquia municipal, a 
um conselho ou a um grupo ligado à esposa do gover-
nante.  Como referência ao tempo histórico demarca-
-se, pelos dados conhecidos, a presença da assistência 
social na gestão estatal, ao pós Primeira Republica, ou 
pós anos 30, e mais particularmente no interior do perío-
do ditatorial do Estado Novo Varguista, após a Primeira 
Guerra Mundial. Mas, mesmo nesse contexto aparente-
mente público e estatal, o espaço de poder e direção na 
assistência social foi ocupada sobretudo como campo de 
presença e resposta da Democracia Cristã assentada nos 
compromissos da Encíclica Rerum Novarum.

A presença da assistência social no aparato estatal 
é, como a de outras políticas sociais uma construção do 
século XX, acompanhando o processo de industrializa-
ção, as condições dos contratos de trabalho, a legislação 
reguladora, a formação do operariado, ou seja, as parti-
culares manifestações das expressões da questão social 
no Brasil. A Previdência Social reconhecida como primei-
ra política social no país data de 1923. Algumas formas 
anteriores à legislação foram introduzidas por empresá-
rios, como concessão aos próprios trabalhadores, isto é, 
anteciparam a legislação na aplicação, por exemplo, do 
direito ao auxilio doença, todavia em caráter pontual, isto 
é, não extensível a todos os trabalhadores.  

O primeiro órgão federal componente da gestão es-
tatal direta foi a Secretaria de Assistência Social instituí-

da em 1974, durante a ditadura militar, no Ministério da 
Previdência e Assistência Social. Todavia esse órgão não 
chegava a operar uma vez que a Fundação LBA, instala-
da em 1942, era quem açambarcava os recursos para as 
ações sociais do governo federal. Até a Constituição Fe-
deral de 1988, mais especificamente, até a promulgação 
da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1993, 
que estabeleceu e regulou a primeira organização estatal 
da assistência social nos órgãos federativos, nem todos 
os entes incluíam a assistência social em sua organização 
administrativa ou não a incluíam como campo de política 
social, mas de atividades e ações. 

Em face desse histórico de institucionalização não 
só diversificado, como tendente a expressar o convívio 
aquecido com o pensamento conservador, moralizador 
de práticas de ajuda pontuais e emergenciais, foi atribuí-
da à assistência social uma identidade que a conforma 
no campo da tutela, do conformismo, do não direito.

O vir a ser, apontado nos textos legais da Pós CF-88 
termina por sofrer uma lentidão e um rebaixamento não 
só face ao conjunto das experiências reais, de predomí-
nio conservador, mas pela lentidão em que ocorreram as 
medidas pós 88 que deveriam dar forma e aplicabilidade 
ao texto constitucional. Movimentos de luta em torno 
da assistência social como direito, de fato só ganharam 
visibilidade pós CF-88 e partiram mais acentuadamente 
de grupos sindicais, corporativos e não amplamente da 
população.  Para alguns movimentos mais combativos 
o horizonte é/seria o de extinção da assistência social e 
não, sua afirmação como direito social.

 O retardo na regulação do disposto constitucional 
para essa área como campo da seguridade social fez 
perdurar no pós CF-88 as velhas experiências que mos-
travam o real bem distante da nova possibilidade legal. 
A leitura de um difícil processo em construção não che-
gou a provocar a necessária unidade de luta. Construir 
direitos é luta histórica e sabemos que mesmo que eles 
estejam inscritos em lei isto não significa de imediato, 
uma alteração no modo de entender e produzir as ações.

Muito dessas interpretações sobre a assistência so-
cial tem a ver com as alterações que a direção da prote-
ção social vem assumindo em contexto global, ou mais 
especificamente através das agências internacionais. A 
Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004, in-
terpreta a CF-88 e a LOAS/93 conferindo ao campo da 
assistência social a característica de uma ampliação do 
escopo da proteção social dos brasileiros, ampliação de 
alcance do direito de cidadania, superando a leitura da 
proteção social adstrita tão somente ao campo da legis-
lação do trabalho. Considera ainda, que essa ampliação 
é delimitada a algumas seguranças sociais no âmbito 
da política de assistência social uma vez que o processo 
de proteção social é mais amplo do que uma só política 
social. Interpreta, que a política se organiza em unidade 
nacional na forma de sistema que deve assegurar direitos 
através de proteção social básica e especial.

Analistas nacionais e internacionais, em face da cri-
se econômica de 2008, vêm insistindo na   permanência, 
e por vezes extensão, da proteção social e não em sua 
restrição como forma de enfrentamento da crise econô-
mica do capital, com menores impactos sociais, como o 
aumento da miséria e da pobreza. Mas de forma parado-
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xal a essa compreensão em muitos países vem adotando 
propostas restritivas que retiram o caráter universal da 
proteção social e da seguridade social e os delimitam a 
grupos focalizados e em padrões considerados mínimos 
de proteção.

A concepção vigente para a assistência social no Bra-
sil, firmada pela PNAS/2004, não corresponde plenamen-
te ao proposto na atualidade pelas agências internacio-
nais financiadoras. Ela é mais abrangente do que essas 
agências têm propugnado, para a nova conjuntura eco-
nômica dos países sob crise do capital. Na prática vêm 
adotando políticas restritivas aos direitos de proteção 
social já adquiridos. 

Essas agências também vêm direcionando sua ação 
ao combate à pobreza, principalmente pela alternativa 
de programas condicionados de transferência de renda 
e não propriamente a uma extensão de serviços de pro-
teção social. Há uma tendência mundial em favorecer a 
aplicação de recursos financeiros nesse escopo de ação, 
embora sem a chancela de um direito social.

A forte presença de programas sociais de combate à 
pobreza, imprime lugar secundário ao financiamento in-
ternacional de políticas sociais de direitos socioassisten-
ciais. Esta priorização reforça a concepção daqueles que 
consideram que a assistência social não é campo de di-
reitos ou de política pública, mas só de ajuda humanitária.

Um grupo de críticos aponta que a assistência social é 
uma ação governamental que interdita, e não, um campo 
que constrói direitos sociais, isto é, ela seria estigmati-
zadora, subalternizadora, e se reduz a prestar atenções 
focalizadas a grupos de miseráveis de forma subalterni-
zadora. Com isto ela provocaria a quebra da universali-
dade das políticas sociais nominando esse processo de 
assistencialização das políticas sociais.

Outros críticos, que não aceitam a assistência social 
como política pública de direitos sociais consideram que 
a difusão da política de assistência social provoca uma 
reiteração do messianismo, na medida em que, de forma 
ufanista, seus trabalhadores ou gestores a entendem de 
forma acrítica como uma política salvadora, isto é, com 
capacidade em dar resposta a todas as necessidades e 
males sociais. 

Para além dessas considerações alguns ainda assegu-
ram que a assistência social é uma política de desman-
che de políticas universais e não, uma política que agrega 
novos direitos a seguridade social tornando seu alcance 
mais universal.

Em face desse conjunto de críticas, refletir sobre direi-
tos socioassistenciais fica com um aroma de uma ques-
tão de fé ou religiosidade, e não, uma questão com base 
científica de decisão política e sócio jurídica. Antes de 
qualquer coisa, é bom lembrar que não se está tratando de 
profecias, mas de um dispositivo que, votado, estabeleceu 
na Constituição Brasileira um modelo de proteção social 
aos brasileiros que inclui a assistência social como um direi-
to de seguridade social reclamável juridicamente e traduzí-
vel em proteção social não contributiva devida ao cidadão.

Mas há que se pôr em debate uma questão de fun-
do: será que a cultura dos brasileiros, dos gestores, dos 
agentes ou dos trabalhadores nessa política, das organi-
zações sociais que nela se envolvem, incorpora e produz 
sua ação na perspectiva de convalidar os direitos de ci-

dadania de quem atende, os cidadãos usuários? Será que 
tratam e consideram os usuários dos serviços ou dos be-
nefícios sociais como sujeitos de direitos, como cidadãos, 
fazem valer o que pensam, o que pleiteiam, incluem nas 
responsabilidades do Estado a cobertura de suas neces-
sidades na condição de direito?

A assistência social herdou a prática secular da aju-
da ao próximo transitável entre o campo religioso e o 
secular. Com isto apresenta resquícios da naturalização 
de um valor religioso pelo qual qualquer ajuda ao outro 
é um bem em si. Com isto, a ação da política pública 
ou da responsabilidade institucional de um órgão esta-
tal fica equivocadamente identificada como exercício de 
amor, de caridade, de doação, do não egoísmo huma-
no ou da solidariedade. E ainda, não se exige dela um 
padrão de qualidade da atenção como determina a lei, 
opera-se muitas vezes como se a presença em si, já fosse 
a resposta adequada, posto que tratada como se fosse 
uma “ajuda” descomprometida com a resolutividade, ou 
o direito socioassistencial. 

Trazer essa discussão para o campo da política social 
tem outro significado, pois implica em instituir um bem 
público, algo para todos os que o demandam. As aten-
ções provem da condição de igualdade, de cidadania, do 
direito a ter direitos. Na ação de benemerência o que 
está em relevância é a boa conduta moral e individual de 
um homem ou uma mulher que ao prestar um auxílio, 
ao realizar uma ação social é considerado aos olhos dos 
outros, alguém de bem, por praticar benemerência. Este 
modo de pensar e agir nada tem a ver com direitos e, por 
consequência, com política pública.

Do ponto de vista do direito de cidadania qualquer 
ajuda não é um bem em si.  Pelo contrário, pode ser a 
negação do outro como sujeito, como ser de direitos, de 
ideias, de propostas, de iniciativas, de protagonismo. Um 
cidadão de direito se relaciona com seus pares e diz o 
que quer de si, para si, para sua família, para seus relacio-
nados e para a sociedade a que pertence.

 A ajuda pode ser um meio de seduzir o outro a ficar 
subordinado, sentir-se fraco, dependente de um favor e 
agradecido, tendo um débito a saldar com o doador ou 
com a sociedade – quiçá divina ou política – enquanto 
protagoniza o processo de ajuda. A noção de ajuda não 
é fundada na igualdade e, sim, na diferença, em geral 
de classe, – um tem o que o outro não tem – e com isto 
pode facilmente tornar-se prepotência e sujeição.

A noção de direito tem por base a igualdade e a equi-
dade. Estas duas dimensões mudam completamente 
a natureza de uma relação estabelecida em um serviço 
ou atenção de proteção social como campo de direito. 
A igualdade, de um lado, se propõe a tratar a todos do 
mesmo modo é ela que inspira a concepção de univer-
salização. Esta noção é quase inexistente na produção de 
proteção na assistência social. Via de regra a orientação 
que precedia suas ações era de atender a quem chegas-
se, isto é uma política de atendimento e não, de cobertu-
ra de demandas. Há aqui enorme dificuldade dos agente 
da política terem o domínio da intensidade e da locali-
zação da demanda.  A equidade por outro lado, é um 
campo profícuo na assistência social pois ela se ocupa da 
diversidade, trata-se do respeito a diferença e não só da 
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igualdade. A preocupação com idosos, jovens, mulheres, 
população em situação de rua, enfim uma série de situa-
ções, não particularizadas necessariamente, por outras 
políticas, ganham centralidade na assistência social.

No caso da seguridade social e da assistência social, 
que de acordo com a CF-88 é uma das políticas que a 
compõem, o campo de responsabilidades estatal está di-
rigido ao direito à proteção social fundado na cidadania, 
e não como paralelo ao direito trabalhista.

Em sociedades de mercado como a nossa há quase 
uma identidade de percepção na avaliação de indivíduos 
entre manifestação de fraqueza ou de ser frágil e de não 
ter capacidade de consumir. Isto é, ter dinheiro no bol-
so para comprar é símbolo de força ou ao contrário de 
fraqueza. Troca-se a noção de direito em ter acesso, pela 
noção de ter renda para consumir ou de ter capacida-
de de compra. Essa visão, baseada em tornar tudo uma 
mercadoria, nominada mercadorização (tudo se deve 
comprar e vender) considera que o mercado é o grande 
agente que regula as condições de vida e de viver. 

Quem partilha da defesa de políticas sociais públicas, 
defende a legislação pública na assistência social, con-
sidera que o Estado deve prover, executar, financiar e 
manter o acesso a um conjunto de serviços sociais, que 
supram necessidades comuns a um conjunto da popu-
lação.  

Todavia, essa ideia/perspectiva social do Estado em fi-
nanciar e desenvolver a proteção social não contributiva 
não é tão simples e sofre severos ataques. A cultura da 
permanência da concessão para terceiros da operação 
dessas ações persiste em vários segmentos rejeitando 
que ela seja assumida como responsabilidade pública. 
Considera esse entendimento uma forma de estatização 
e não de fazer valer o dever de Estado e o direito do 
cidadão.

Nesse modo de ver e agir o Estado não assume ple-
namente as atenções sociais, somente passa meios, em 
geral insuficientes, para organizações sociais operarem 
como se fosse da iniciativa da sociedade e não do Estado 
garantir tal atenção. O trânsito pela esfera pública fica 
invisível aos olhos da sociedade, pois tramita pelo cir-
cuito jurídico-contábil, infelizmente ao gosto e costumes 
de alguns; não ocorre o transito do serviço, do contrato, 
do convênio pela esfera pública, de forma publicizada. 
Como decisão que se ocupa do interesse de uma ou outra 
organização não chega a se constituir direito aos olhos 
do Estado.  A atenção tanto pode existir como não existir, 
pode atender um, e não atender a outro, ou outra. Não 
há responsabilidades ou obrigações claras com todos/as.

Os agentes institucionais, de certo modo, se acostu-
maram a não enxergar a totalidade das atenções pres-
tadas uma vez que predomina o trabalho social caso a 
caso, grupo a grupo, entidade a entidade, sem compro-
misso de direito com todos os cidadãos em igual situa-
ção. O trabalho social não é precedido de uma análise da 
demanda de uma dada necessidade ou proteção social 
existente na população de um território, ou de uma cida-
de, estado ou União. 

Construir a perspectiva de direitos supõe conhecer, 
identificar a totalidade da demanda e identificar o quan-
to dela está sendo atendida e em que padrões. Eis aqui 
um serviço da função vigilância social que inclusive deve 

subsidiar o planejamento da gestão. Cabe lembrar que o 
Caderno 3 trata, a fundo, as questões referentes a Vigilância 
Social, uma das funções da política de assistência social.

Todas as políticas sociais têm que prover atenções ao 
cidadão. Ocorre que face à desigualdade social instalada 
entre os brasileiros, esta provisão deve ocorrer a partir 
das condições concretas diferenciadas e desiguais dos 
cidadãos e não do que seria suposto como adequado a 
que ele devesse dispor. 

Cobrar das políticas sociais a atenção a todos os ci-
dadãos significa que cada uma delas inclua as condições 
reais de vida dos brasileiros independente da precarieda-
de em que estejam vivendo.

Ocorre, não raras vezes, uma ‘lógica ilógica’ de gestão 
que toma a assistência social como um lócus onde dife-
rentes políticas sociais buscam a supressão das privações 
causadas pela desigualdade social. Essa identidade difu-
sa fez da assistência social o lugar da fralda (infantil ou 
geriátrica), do remédio, da prótese, da cadeira de rodas, 
da dentadura, dos óculos, do documento, do transporte, 
do alimento, do teto emprestado, do contra turno esco-
lar, enfim de um sem número de coberturas pontuais, 
não equacionadas pelas políticas de saúde, educação, 
habitação, transporte entre tantas outras. 

No momento em que a assistência social torna-se 
política pública, é preciso que sua identidade social seja 
construída a partir de compromissos com resultados e 
direitos que vão muito além de um elemento processan-
te das outras políticas ao se darem face a face com as 
desigualdades sociais que marcam a vida dos usuários 
de seus serviços. Não cabe a ela remédio de saúde, uni-
formes de escola, etc. Cada política social deve dar conta 
das pré-condições efetivas para sua realização.

Alguns analistas sociais, como já assinalados ante-
riormente, consideram que a política de assistência so-
cial deve ser defensora de alguns interesses e não de 
direitos. Nesse sentido ela consistiria em uma advocacia 
social ou defensoria social contestando o processo de 
inclusão dos cidadãos nas políticas universais. Sabemos 
que a inclusão nos direitos ou o acesso à justiça é um dos 
programas do Judiciário, sabemos também, que a assis-
tência social deve ser responsável por direitos socioas-
sistenciais e não só, apontar o direito a ser alcançado em 
outras políticas sociais.

Há aqui, alguns sinais trocados. São as políticas con-
sideradas universais que não chegam a toda população, 
principalmente àquela parcela que vive em condição 
mais espoliada. São os protocolos dessas políticas que 
não incluem o conjunto de necessidades, de cuidados e 
meios, que a população, sem poder de consumo no mer-
cado, necessita. Faltam vagas, faltam remédios, ter aces-
so a uma consulta médica especializada, um exame la-
boratorial, uma cirurgia pode significar meses de espera. 

Não é a assistência social que precariza as políticas 
sociais ao estimular que a população frequente a ofer-
ta de serviços socioassistenciais. Universalidade significa 
incluir todo o brasileiro independentemente da situação 
em que esteja. Trata-se aqui, de criar efetivos mecanis-
mos de vigilância e mediação da presença/ausência de 
recursos com que conta a população atendida e não, 
simplesmente, de saber de sua renda.
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Para alguns, se a políticas básica universal passar a 
incluir em sua atenção: alimentação, material escolar, 
próteses, fraldas, entre outros meios para realizar por 
completo sua atenção, essa ação redundaria em assis-
tencializar essa política social. Perceba-se que nessa afir-
mação está contida a ideia de que a assistência social 
não é uma política básica. Aliás esta é uma questão que 
advêm do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) quando afirma, no seu art. n˚ 87, que a assistên-
cia social opera por políticas, no plural, e programas, em 
caráter supletivo àqueles que deles necessitem. Ocorre 
aqui um paradoxo. Muitos dos serviços para crianças, 
adolescentes e jovens são do âmbito da gestão da polí-
tica de assistência social. Abrigos, aplicação de medidas 
socioeducativas em meio aberto são exemplos desses 
serviços. Portanto do ponto de vista da proteção integral 
da criança e do adolescente não é compatível enquadrá-
-la em um campo supletivo, reduzindo o patamar de di-
reitos sociais que esses serviços devem afiançar.

Essa noção de política complementar atribuída pelo 
ECA não reconhece as proteções que a assistência social 
deve afiançar como direito social. Claro que se deve con-
siderar que o ECA ao ser promulgado não contava ainda, 
com a presença da LOAS, da Política Nacional de Assis-
tência Social ou e da NOB- SUAS. Estas foram formuladas 
e aprovadas posteriormente. Todavia, aqueles que leem 
o ECA sem essa noção histórica, ou de forma dogmática 
atribuem o lugar a assistência social que a isola do con-
texto legal de política relativa ao direito de seguridade 
social ou de proteção social.

A assistência social poderia estimular pactos interse-
toriais, desde a União para que fosse dado início a uma 
nova forma de relação, baseada na complementariedade 
entre as atenções dos diferentes serviços sociais públicos 
básicos que operam em uma mesma região ou bairro, 
para que inclua em suas respostas a completude da aten-
ção. 

É preciso ter claro que há que se travar uma luta pela 
compreensão contínua quanto a responsabilidade pe-
los direitos socioassistenciais. Não basta a expressão do 
texto legal; é preciso criar protocolos, padrões, equipa-
mentos para que o direito transite de expressão de papel 
para acesso de fato. A forma com que a política é ope-
rada nos órgãos públicos é que fará com que ganhe, na 
sociedade, o estatuto de direito social.

Há uma dificuldade em objetivar a distinção entre 
uma ação humanitária entre pessoas, servidores, entida-
des sociais e o compromisso com os direitos sociais e 
humanos a serem afiançados.

Afinal a assistência social tem direitos próprios ou 
quem os promove são só as demais políticas sociais? 
Como política de direitos, a assistência social deve pro-
duzir resultados como condição de direitos para além de 
se relacionar com outras políticas públicas. Seu propósito 
é o de manter relações intersetoriais e nestas mostrar e 
exigir a inclusão de alguém nas demais políticas ou lhe 
cabe construir acessos aos usuários para efetivar suas se-
guranças sociais? A assistência social opera como advo-
cacia social ou tem, de fato, direitos afetos a seu campo 
de ação? Só algumas políticas sociais, que pela tradição 
são consideradas básicas, tipo saúde e educação, é que 
são políticas de direito e cidadania? Esse modo de ver 
exclui a assistência social dessa condição? 

Há um lugar de tensão entre essas afirmações – é essa 
tensão que precisa ganhar luz, clareza, debate. Sintetiza 
– se em uma pergunta: O que a assistência social faz, ou 
tem compromisso em garantir como direito, que a espe-
cifica como área de ação governamental? Afinal, saúde, 
educação, habitação também constroem atenções, por 
que elas não se confundem com caridade ou com inter-
setorialidade? Porque a assistência social é tão referida à 
intersetorialidade? Ela não tem nenhuma finalidade pró-
pria a qual deve dar resolutividade e ser garantida como 
direito? Sua resolutividade é o encaminhamento? É disso 
de que ela se ocupa? 

De fato, a assistência social traz à esfera pública um 
conjunto de necessidades cuja atenção sob responsabi-
lidade pública é ainda negada a frações da população – 
frações estas, onde preponderam os cidadãos vinculados 
às classes populares, marcados pelo trato subalterno e 
pela expropriação - que não tem sido considerada como 
cidadãos, isto é, com direito a ter direitos.

Atenção! A assistência social não terá condições de 
realizar essa constatação das privações, se de fato, não 
desenvolver a função de vigilância social. A resolutivida-
de de todas essas privações não é campo isolado e único 
da assistência social. O propósito de tensionar as demais 
políticas à superação dessas privações não significam ser 
este o objeto ou objetivo exclusivo e único da política de 
assistência social.
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POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(PNAS).

ANÁLISE SITUACIONAL

A Assistência Social como política de proteção social 
configura-se como uma nova situação para o Brasil. Ela 
significa garantir a todos, que dela necessitam, e sem 
contribuição prévia a provisão dessa proteção. 

Esta perspectiva significaria aportar quem, quantos, 
quais e onde estão os brasileiros demandatários de servi-
ços e atenções de assistência social. Numa nova situação, 
não dispõe de imediato e pronto a análise de sua inci-
dência. A opção que se construiu para exame da política 
de assistência social na realidade brasileira parte então 
da defesa de um certo modo de olhar e quantificar a rea-
lidade, a partir de: 

• Uma visão social inovadora, dando continuidade 
ao inaugurado pela Constituição Federal de 1988 
e pela Lei Orgânica da Assistência Social de 1993, 
pautada na dimensão ética de incluir “os invisíveis”, 
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os transformados em casos individuais, enquanto 
de fato são parte de uma situação social coletiva; 
as diferenças e os diferentes, as disparidades e as 
desigualdades. 

• Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer 
os riscos, as vulnerabilidades sociais a que estão 
sujeitos, bem como os recursos com que conta 
para enfrentar tais situações com menor dano pes-
soal e social possível. Isto supõe conhecer os riscos 
e as possibilidades de enfrentá-los. 

• Uma visão social capaz de captar as diferenças so-
ciais, entendendo que as circunstâncias e os requi-
sitos sociais circundantes do indivíduo e dele em 
sua família são determinantes para sua proteção e 
autonomia. Isto exige confrontar a leitura macros-
social com a leitura micro social. 

• Uma visão social capaz de entender que a popula-
ção tem necessidades, mas também possibilidades 
ou capacidades que devem e podem ser desenvol-
vidas. Assim, uma análise de situação não pode ser 
só das ausências, mas também das presenças até 
mesmo como desejos em superar a situação atual. 

• Uma visão social capaz de identificar forças e não 
fragilidades que as diversas situações de vida pos-
sua. Tudo isso significa que a situação atual para 
a construção da política pública de assistência so-
cial precisa levar em conta três vertentes de pro-
teção social: as pessoas, as suas circunstâncias e 
dentre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, 
a família. A proteção social exige a capacidade de 
maior aproximação possível do cotidiano da vida 
das pessoas, pois é nele que riscos, vulnerabilida-
des se constituem. Sob esse princípio é necessário 
relacionar as pessoas e seus territórios, no caso os 
municípios que, do ponto de vista federal, são a 
menor escala administrativa governamental. 

O município, por sua vez, poderá ter territorialização 
interurbanas, já na condição de outra totalidade que não 
é a nação. A unidade sociofamiliar, por sua vez, permi-
te o exame da realidade a partir das necessidades, mas 
também dos recursos de cada núcleo/domicílio. O co-
nhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do 
ponto de vista nacional, mas não explicá-las. Este objeti-
vo deverá ser parte do alcance da política nacional em ar-
ticulação com estudos e pesquisas. A nova concepção de 
assistência social como direito à proteção social, direito à 
seguridade social tem duplo efeito: o de suprir sob dado 
padrão pré-definido um recebimento e o de desenvolver 
capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela é 
aliada ao desenvolvimento humano e social e não tute-
ladora ou assistencialista, ou ainda, tão só provedora de 
necessidades ou vulnerabilidades sociais. 

O desenvolvimento depende também de capacida-
de de acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, 
distribuição dos acessos a bens e recursos, isto implica 
incremento das capacidades de famílias e indivíduos. A 
Política Nacional de Assistência Social se configura ne-
cessariamente na perspectiva socioterritorial, tendo os 
mais de 5.500 municípios brasileiros como suas referên-
cias privilegiadas de análise, pois se trata de uma política 
pública, cujas intervenções se dão essencialmente nas 

capilaridades dos territórios. Essa característica peculiar 
da política tem exigido cada vez mais um reconhecimen-
to da dinâmica que se processa no cotidiano das popula-
ções. Por sua vez, ao agir nas capilaridades dos territórios 
e se confrontar com a dinâmica do real, no campo das in-
formações, essa política inaugura uma outra perspectiva 
de análise ao tornar visíveis aqueles setores da sociedade 
brasileira tradicionalmente tidos como invisíveis ou ex-
cluídos das estatísticas – população em situação de rua, 
adolescentes em conflito com a lei, indígenas, quilombo-
las, idosos, pessoas com deficiência. Nessa direção, ten-
do como base informações do Censo Demográfico de 
2000 e da Síntese de Indicadores Sociais - 2003, elabo-
rado a partir das informações da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE, bem como o Atlas 
de Desenvolvimento Humano 2002, e tendo a Política de 
Assistência Social assumido a centralidade sociofamiliar 
no âmbito de suas ações, cabe reconhecer a dinâmica 
demográfica e socioeconômica associadas aos processos 
de exclusão/inclusão social, vulnerabilidade aos riscos 
pessoais e sociais em curso no Brasil, em seus diferentes 
territórios. Tendo em vista que normalmente essas infor-
mações permitem no máximo o reconhecimento por Es-
tado brasileiro, e considerando o fato de que o modelo 
de desigualdade socioterritorial do País se reproduz na 
dinâmica das cidades, também se faz necessário um pa-
norama desses territórios, espaços privilegiados de inter-
venção da política de assistência social. 

Dessa forma, a presente análise situacional buscará 
também compreender algumas características desse uni-
verso de mais de 5.500 cidades brasileiras. Os dados gerais 
do País permitem uma análise situacional global e sugerem, 
ao mesmo tempo, a necessidade de confrontá-los com a 
realidade que se passa no âmbito dos municípios brasilei-
ros, considerando pelo menos seus grandes grupos: 

• Municípios pequenos 1: com população até 20.000 
habitantes 

• Municípios pequenos 2: com população entre 
20.001 a 50.000 habitantes 

• Municípios médios: com população entre 50.001 a 
100.000 habitantes 

• Municípios grandes: com população entre 100.001 a 
900.000 habitantes 

• Metrópoles: com população superior a 900.000 ha-
bitantes

Aspectos Demográficos 

A dinâmica populacional é um importante indicador 
para a política de assistência social, pois ela está intima-
mente relacionada com o processo econômico estrutural 
de valorização do solo em todo território nacional, desta-
cando-se a alta taxa de urbanização, especialmente nos 
municípios de médio e grande porte e as metrópoles. Es-
tes últimos espaços urbanos passaram a ser produtores 
e reprodutores de um intenso processo de precarização 
das condições de vida e de viver, da presença crescen-
te do desemprego e da informalidade, de violência, da 
fragilização dos vínculos sociais e familiares, ou seja, da 
produção e reprodução da exclusão social, expondo fa-
mílias e indivíduos a situações de risco e vulnerabilidade. 
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A Política Nacional de Assistência Social prevê na caracterização dos municípios brasileiros a presença das metró-
poles, identificadas como as cidades com mais de 900 mil habitantes, que embora numericamente sejam contadas 
em apenas 15 cidades, sua população total corresponde a 20% de toda população brasileira. São também em 20% o 
percentual dos que vivem no conjunto dos 4.020 municípios considerados pequenos (com até 20.000 habitantes). Jun-
tos, portanto, esses dois extremos representam 40% de toda população brasileira. Significa dizer, em outras palavras, 
que 40% da população encontra-se vivendo em dois contextos totalmente diversos do ponto de vista da concentração 
populacional, mas seus contextos apresentam situações de vulnerabilidades e riscos sociais igualmente alarmantes, 
justamente por apresentarem territórios marcados pela quase total ausência ou precária presença do Estado. 

Os pequenos municípios expressam uma característica dispersiva no território nacional e ainda com boa parte de 
sua população vivendo em áreas rurais (45% da população). E as metrópoles, pela complexidade e alta desigualdade 
interna, privilegiando alguns poucos territórios em detrimento daqueles especialmente de áreas de fronteira e proteção 
de mananciais.

População total - 2000

Todos os municípios do Brasil

Seguindo a análise demográfica por município, vale notar que embora a tendência de urbanização se verifique na 
média das regiões brasileiras, a sua distribuição entre os municípios apresenta um comportamento diferenciado, con-
siderando o porte populacional. Além do fato de os municípios de porte pequeno 1 (até 20.000 habitantes) apresenta-
rem ainda 45% de sua população vivendo em áreas rurais, vale lembrar também que esses municípios representam 73% 
dos municípios brasileiros, ou seja, a grande maioria das cidades brasileiras caracteriza-se como de pequeno porte. 

Em contraponto, apenas 3% da população das metrópoles encontram-se em áreas consideradas rurais, ficando 
97% dos seus moradores na zona urbana. Essas nuances demográficas apontam a necessidade de os Centros de Re-
ferência de Assistência Social considerarem as dinâmicas internas de cada tipo de município, face à natureza de sua 
concentração populacional aliada às condições socioeconômicas. O crescimento relativo da população brasileira vem 
diminuindo desde a década de 70. A taxa de natalidade declinou de 1992 a 2002 de 22,8% para 21%, bem como a taxa 
de fecundidade total, que declinou de 2,7 para 2,4 filhos por mulher em período fértil (número médio de filhos que uma 
mulher teria ao final do seu período fértil). A queda da fecundidade e natalidade tem provocado importantes transfor-
mações na composição etária da população brasileira, como estreitamento da base da pirâmide etária, com a redução 
do contingente de crianças e adolescentes até 14 anos e o alargamento do topo, com o aumento da população idosa. 
O Brasil apresenta um dos maiores índices de desigualdade do mundo, quaisquer que sejam as medidas utilizadas. 
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Segundo o Instituto de Pesquisas Aplicadas – IPEA, em 2002, os 50% mais pobres detinham 14,4% do rendimento e o 
1% mais ricos, 13,5% do rendimento. A questão central a ser considerada é que esse modelo de desigualdade do País 
ganha expressão concreta no cotidiano das cidades, cujos territórios internos (bairros, distritos, áreas censitárias ou de 
planejamento) tendem a apresentar condições de vida também desiguais. Porém, ainda considerando as medidas de 
pobreza (renda per capita inferior a ½ salário mínimo) e indigência (renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo) 
pelo conjunto dos municípios brasileiros, já é possível observar as diferenças de concentração da renda entre os mu-
nicípios, o que supõe a necessidade de conjugar os indicadores de renda a outros relativos às condições de vida de 
cada localidade.
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Nota-se que, em termos percentuais, os municípios pequenos concentram mais população em condição de pobreza 
e indigência do que os municípios médios, grandes ou metrópoles. Do ponto de vista da concentração absoluta, as 
diferenças diminuem, mas os pequenos municípios na sua totalidade terminam também concentrando mais essa po-
pulação. Porém, considerando que essa população se distribui nos mais de 4.000 municípios, termina ocorrendo uma 
dispersão da concentração, invertendo o grau de concentração da população em pobreza e indigência, recaindo sobre 
os grandes municípios e as metrópoles. 

A Família e Indivíduos 

A família brasileira vem passando por transformações ao longo do tempo. Uma delas refere-se à pessoa de refe-
rência da família. Da década passada até 2002 houve um crescimento de 30% da participação da mulher como pessoa 
de referência da família. Em 1992, elas eram referência para aproximadamente 22% das famílias brasileiras, e em 2002, 
passaram a ser referência para próximo de 29% das famílias. Esta tendência de crescimento ocorreu de forma diferen-
te entre as regiões do País e foi mais acentuada nas regiões metropolitanas. Em Salvador, 42,2% das famílias tinham 
na mulher sua referência. Em Belém eram 39,8% e em Recife 37,1%. Entre as grandes regiões, o Norte apresentava a 
maior proporção de famílias com este perfil, 33,4%, e o Sul, a menor, 25,5%. Entre as Unidades Federadas, em um dos 
extremos estava o Amapá com 41,1% e, no outro, o Mato Grosso, com 21,9% das famílias cuja pessoa de referência é 
a mulher. (Gráfico 1).

Proteção Integral 

Crianças, adolescentes e jovens 

Entre as famílias brasileiras com crianças, 36,3% tinham rendimento per capita familiar de até 1/2 salários mínimos e 
62,6% até 1 salário mínimo. Entre as crianças de 7 a 14 anos de idade, faixa etária correspondente ao ensino fundamen-
tal, a desigualdade era menor entre ricos e pobres. Entre as crianças de famílias mais pobres a taxa de escolarização era 
de 93,2% e, entre as mais ricas, de 99,7%. Por outro ângulo de análise, morar em municípios com até 100.000 habitantes 
se tem mais chance de ter crianças de 7 a 14 anos fora da escola (entre 7% e 8%) do que morar nos grandes municípios 
ou metrópoles, onde o percentual varia entre 2% e 4%.
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Uma variável considerada importante e que influenciaria a defasagem escolar seria o rendimento familiar per capi-
ta. Entre a população com 25 anos ou mais, a média de anos de estudo dos mais pobres era, em 2002, de 3,4 anos e, 
entre os mais ricos, de 10,3 anos de estudo. Por outro lado, tomando o tamanho dos municípios, a defasagem escolar 
também varia segundo o mesmo indicador, sendo maior nos municípios pequenos, onde a média de anos de estudos 
fica em 4 anos, e nos de grande porte ou metrópoles essa média sobe para 6 a quase 8 anos de estudos. Ou seja, além 
da renda, o tamanho dos municípios também pode interferir no indicador de defasagem escolar.

Trabalho de crianças e adolescentes 

Dos 5,4 milhões de crianças e adolescentes ocupados, em 2002, 41,8% estavam em atividades não remuneradas, 
36,1% estavam empregados, 9% eram trabalhadores domésticos, 6,7% trabalhavam por conta própria e apenas 0,1% 
eram empregadores. No Nordeste e no Sul as crianças e adolescentes ocupados em atividades não remuneradas re-
presentavam o contigente maior, 56,5% e 47,5%, respectivamente. 

As crianças e adolescentes empregados representavam o maior contigente no Sudeste, Centro-Oeste e Norte, 
54,6%, 50,9 e 38,6%, respectivamente. O trabalho doméstico entre as crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade 
era mais frequente nas regiões Norte, Centro-Oeste e Sudeste, com taxas acima da média nacional, 18,6%, 12,6% e 
9,7%, respectivamente. No Estado de Roraima, em 2002, 25,1% das crianças e adolescentes ocupados eram trabalhado-
res domésticos. No Amapá eram 23,5% e no Pará 19,6%. Entre as Regiões Metropolitanas, a de Belém se destaca com 
22,6% de crianças e adolescentes trabalhadores domésticos.
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Gravidez na Adolescência 

O comportamento reprodutivo das mulheres brasileiras vem mudando nos últimos anos, com aumento da parti-
cipação das mulheres mais jovens no padrão de fecundidade do País. Chama a atenção o aumento da proporção de 
mães com idades abaixo dos 20 anos. Este aumento é verificado tanto na faixa de 15 a 19 anos de idade como na de 10 
a 14 anos de idade da mãe. A gravidez na adolescência é considerada de alto risco, com taxas elevadas de mortalidade 
materna e infantil.

Do ponto de vista percentual, a distância entre os tamanhos dos municípios aparenta não ser significativa quanto 
à concentração de adolescentes mães entre 15 a 17 anos no Brasil, variando entre 7% a 9% do total dessa faixa etária. 
Porém, em concentração absoluta distribuída pelo total de municípios classificados pelo grupo populacional, o quadro 
é bem diferente, ficando 200 vezes maior a presença de adolescentes mães nas metrópoles do que nos municípios 
pequenos. Já o segundo grupo de municípios pequenos (de 20.000 a 50.000 habitantes) apresenta quatro vezes mais 
adolescentes mães do que o primeiro grupo de municípios pequenos (até 20.000 habitantes). Equidade 
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